ENCERRAMENTO DO DEBATE DAS PROPOSTAS DE PLANO DE MÉDIO PRAZO E DE PLANO E ORÇAMENTO PARA 1999

Assembleia Legislativa Regional dos Açores, 18 de Dezembro de 1998

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
A aprovação em perspectiva das Propostas de Plano e de Orçamento, que estiveram em discussão nos últimos três dias na Assembleia Legislativa Regional, encerra, simbolicamente, o ano político de 1998 na nossa Região. 

Um ano de grandes realizações, que se repercutiram e que se repercutirão com grandes vantagens para a economia e para a sociedade açorianas, mas que, mais uma vez, infelizmente, foi marcado por acontecimentos dolorosos, particularmente a crise sísmica que afectou as ilhas de Faial, Pico e S. Jorge, que nos roubou vidas humanas e que fez ascender os estragos resultantes de calamidades naturais nestes últimos dois anos a mais de sessenta milhões de contos, naquelas e em outras ilhas da Região.

As minhas primeiras palavras, no termo destes debates parlamentares em que se define a política do Governo para o próximo ano, dirigem-se a todos quantos sofreram o desgostos e os prejuízos resultantes dessas catástrofes, deixando uma mensagem justificada de confiança e de muita esperança.

Pareceu muito fácil a destruição que nos assolou, mas é, sem dúvida, muito mais difícil a obra de reabilitação que nos ocupa.

Tenho visto quantas dificuldades, e, por vezes, quantos momentos de impaciência, atingem os que perderam as suas casas, os seus haveres, e, em muitos casos, o trabalho de uma vida. Compreendo-os, com a mesma sensibilidade que teria se me tivesse acontecido o mesmo. Sei bem quanto é desejaríamos que tudo isso fosse imediatamente ultrapassado, o que, naturalmente, não é possível de um momento para o outro. Sei também quanto é importante que não se cometam erros, o que, possivelmente, não saberemos nem poderemos evitar a todo o instante. Mas agora, que a reconstrução definitiva avançará a outro ritmo, mercê dos meios financeiros que obtivemos para a sua concretização a partir de 1999, e que constituem um quarto do investimento do governo para o próximo ano, não existem razões para desânimos. Existem motivos para todos nós nos envolvermos nesta tarefa de refazer o futuro.

Garanto, por isso, em nome do Governo a que presido, que, por todos os meios que estarão ao nosso alcance, tudo faremos para ajudar a reconstituir, e inclusive, melhorar face à situação que anteriormente detinham, as condições de vida de todos os que foram atingidos por estas contrariedades.

Senhor Presidente

Senhoras e senhores deputados

Apesar da mobilização quase permanente das nossas atenções nas acções de emergência e de recuperação que nos foram impostas pelas calamidades naturais, não nos faltou, nunca, a energia e o discernimento para empreendermos, em cumprimento dos compromissos que assumimos perante os açorianos, um conjunto de reformas com inegáveis benefícios e transformações estruturais nos Açores.

Não foi fácil a nossa acção nesta primeira metade do nosso mandato. Mas não apenas por causa das calamidades.

Ao tomarmos posse, encontrámos uma situação difícil. Em termos Globais e no que ela tinha de essencial, poderíamos caracterizá-la por um bloqueio na cooperação com o Governo da República e outros órgãos do Estado, por um quadro empresarial regional descapitalizado e desmoralizado, por uma ambiência de dependência clientelar e atrofiadora em vários domínios, por uma evolução preocupante das finanças públicas, por um investimento social incompatível com a progressão da pobreza e dos fenómenos de exclusão, ao mesmo tempo que se observava uma evolução alarmante do desemprego, o qual, no período de mandato de quatro anos do anterior Governo, em termos do número de inscritos nos Centros de Emprego, aumentara 255 por cento.

Não nos amedrontámos. Pusemos mãos à obra.

Melhorámos e estabilizámos a situação financeira da Região, definindo uma programação financeira, sustentada na Lei de Finanças Regionais que fizemos aprovar, cujo desvio de execução é mesmo inferior à despesa adicional resultante das catástrofes que nos atingiram. A Região recuperou a sua credibilidade perante as instituições financeiras nacionais e internacionais.

Tomámos, coordenadamente, importantes medidas que aliviaram uma parte significativa dos custos das empresas e que melhoraram a sua competitividade, sendo as mais conhecidas as respeitantes à energia eléctrica, aos transportes marítimos e aéreos, à abertura da possibilidade - aliás, concretizada - de diminuição da carga fiscal, ao saneamento financeiro, ao pagamento atempado de fornecedores, ao reforço dos incentivos e apoios ao sector privado e à reorganização, modernização e expansão do sector transformador "a juzante" da actividade agro-pecuária.

Empenhámo-nos numa política integrada de valorização dos recursos humanos, com um número sem precedentes de açorianos envolvidos em programas de formação e inserção profissional, com a criação de mais de cinco mil postos de trabalho e a diminuição das situações de emprego precário, recuperando processos com anos de atraso no apoio à habitação, com um investimento extraordinário no apoio à infância, às crianças em risco, aos idosos e aos deficientes em todas as ilhas, e na concretização de uma rede regional solidária que articula a acção das instituições públicas com as instituições particulares de solidariedade social e com o voluntariado em geral. 

Iniciámos e firmámos uma relação fraterna e cooperativa com o Governo da República, pondo definitivamente termo aos tempos conturbados dos chamados "inimigos exteriores", que, pelo visto, os partidos da AD pretendem agora reeditar com a sua mais recente sanha contra o Presidente da República, o Governo da República e o Ministro da República que acusam de associação anticonstitucional para "protecção" do Governo Regional socialista.

Orgulhámo-nos da solidariedade que temos merecido do Governo da República, com a qual os Açores muito ainda têm a ganhar.

Uma solidariedade indiscutível e activa, que temos revelado saber cativar, que se tem demonstrado em inúmeras frentes, desde as relações correntes entre a administração central e a regional, à confluência de representação de interesses na União Europeia, à Lei de Finanças Regionais e aos acréscimos de transferências, aos casos dos tarifários energético e do transporte aéreo.

Uma solidariedade que se expressa também nos recursos financeiros excepcionais que têm sido libertados especificamente para acudir às calamidades, tal como aconteceu neste ano de 1998, em que o Governo da República, para além do reforço dos fundos comunitários para os Açores, transferiu para aquele efeito 3,5 milhões de contos provenientes da dotação provisional do Ministério das Finanças, e tal como acontecerá em 1999, com transferências estimadas em cinco milhões de contos, com a mesma proveniência e finalidade - que completam, aliás, as necessidades de financiamento do Orçamento e Plano para o próximo ano - evitando, por via disso, o endividamento que inicialmente tinhamos previsto.

Ainda que estas manifestações sucessivas de solidariedade por parte do Governo da República resultem de uma sua obrigação moral indeclinável e da protecção constitucional às dificuldades permanentes que decorrem da nossa condição insular, ultraperiférica e territorialmente descontínua, a verdade é que elas rareavam no passado e não nos têm faltado agora.

Por isso, por mais que custe aos partidos da AD, os açorianos reconhecem na conduta e na acção do actual Primeiro Ministro a marca de um amigo dos Açores e nas boas relações que incrementámos um valor acrescentado para o desenvolvimento regional. Por isso, estimamos todos que nas próximas eleições para a Assembleia da República, com uma maioria inequívoca, continuemos com um amigo, que não queremos perder, no alto cargo de Primeiro Ministro de Portugal.

Senhor Presidente
Senhoras e Senhores Deputados

Senhores Membros do Governo Regional

A nossa tarefa não tem sido fácil como já vos disse. Infelizmente, raramente contámos com a colaboração empenhada dos dois maiores partidos da oposição, particularmente neste segundo ano de governo.

Desde o início do ano, primeiro o PSD, depois a Aliança Destrutiva do PP com o PSD - embriagados por uma ambição insensata de poder a qualquer preço - insistiram em trazer para o nosso dia a dia constantes perturbações, denegrindo tudo e todos, inclusivé a imagem dos Açores no exterior, proferindo ameaças contínuas de derrubes do governo e de instabilidade, e chegando ao ponto de depois de, tomados pelo medo de eleições antecipadas, desistirem de as consumar - afirmarem publicamente que fariam a vida negra ao governo e que eles próprios governariam a partir do parlamento.

Agora, sabendo que o Governo não pode aceitar nem aceitará tal situação, anunciam que viabilizarão este Plano e este Orçamento, mas, já vão avisando, como quem não desistiu de espalhar a discórdia e apenas recuou para a trincheira, que ele é mau e que o futuro só a eles pertence.

Senhoras e senhores deputados do PP e do PSD:

Não posso deixar de vos dizer hoje, de uma forma clara, aquilo que, muito sinceramente, julgo que a maioria dos açorianos lhes diriam se aqui estivessem: "Estamos todos cansado das querelas e das confusões permanentes que têm semeado nos Açores. As senhoras e senhores deputados queriam ser governo, depois de terem perdido as eleições e sem se submeterem a outras. Desistiram disso. Viabilizam o Plano e Orçamento. Pois bem. Então, se não puderam ou não tiveram a coragem necessária para o fazerem o que queriam, devem ter agora, pelo menos, a coragem de fazer o que devem: deixar o Governo trabalhar e cumprir o seu Programa, sem mais impedimentos que não sejam os direitos que vos assistem de nos fiscalizar"

O Governo e o partido que o apoia - o Partido Socialista - mantêm a sua inteira disponibilidade para dialogar e estimular consensos no âmbito parlamentar ou fora dele, que permitam, inclusive, o ajustamento de políticas que se compatibilizem com o Programa de Governo em vigor.

Mas nós não somos, nem aceitamos ser, o governo da oposição.

Assim, como sabemos não ter o direito de coarclar o poder corrector e fiscalizador do parlamento não aceitamos nem executaremos medidas que conflituem ou façam perigar a execução do compromisso que anunciámos aos açorianos, quando deles recebemos a confiança para governar. Foi esta Assembleia que aprovou o Programa do Governo e este só é revogável com a demissão do Governo. Assim, é, desde logo, o parlamento, que nas suas decisões não pode deixar de se respeitar a si mesmo.

Espero que a oposição tenha compreendido que podemos iniciar, de facto, uma nova fase a partir de agora, e que o seu comportamento no futuro ajude a credibilizar mais esta Assembleia como órgão máximo e vital da autonomia e da democracia nos Açores.

Senhor Presidente

Senhoras e Senhores Deputados

A discussão que está a terminar revelou, pela nossa parte, o orgulho e a satisfação que tivemos em demonstrar o que fizemos. Mas deixou também muito claro o rumo que desejamos prosseguir.

Nesta segunda metade do nosso mandato assumirá, sem dúvida, especial relevância, a influência e o acompanhamento na preparação do III Quadro Comunitário de Apoio, cuja fase mais crucial decorrerá nos próximos meses, tornando-se igualmente importante preparar a nossa participação na presidência portuguesa do primeiro semestre do ano 2000. É nesses ambientes de decisão que estarão em causa aspectos essenciais para o futuro próximo da nossa região.

Em simultâneo, é igualmente importante para os Açores, no âmbito das políticas de cooperação externa do nosso país, iniciar, com maior incidência, o estreitamento de relações políticas, económicas e culturais com outros espaços de afinidades, para além dos países ou regiões sedes da nossa emigração e das regiões ultraperiféricas europeias, designadamente com Cabo Verde e S. Tomé e Príncipe. O Governo empenhar-se-á nessa área solicitando o apoio e a colaboração da Assembleia Legislativa Regional. Também a melhoria da cooperação bilateral com os Estados Unidos da América, no quadro da renegociação do Acordo de Cooperação e Defesa, exigirá uma actuação conjugada do governo e do parlamento.

Prosseguiremos as acções de consolidação da economia açoriana, visando uma região produtiva e sustentada, competitiva e com maior capacidade exportadora e de acolhimento de fluxos turísticos, atractiva perante o investimento externo e mais saudável no tecido empresarial de base regional, continuando a melhorar as acessibilidades e a mobilidade.

Acentuaremos o investimento nos recursos humanos, na democratização do conhecimento e da cultura, na sociedade da informação e nas inovações tecnológicas, conferindo, entre as políticas sociais, uma prioridade na melhoria da prestação dos cuidados de saúde.

Colocaremos em execução os instrumentos jurídicos de uma política ambiental sustentada, atribuindo ao ordenamento do território e à política de uso dos solos uma dimensão centrada não apenas na protecção da natureza mas também na minimização de efeitos previsíveis de catástrofes.

São estes objectivos que pensamos poder realizar em execução dos documentos que hoje submetemos à decisão do parlamento. Assumimos a responsabilidade de os concretizar, respondendo perante a Assembleia e, no termo do nosso mandato, perante os açorianos. Saberemos sempre, com a mesma humildade, confirmar os nossos êxitos mas também reconhecer os nossos insucessos.

O Plano de Investimentos para 1999 representa o maior investimento público anual jamais realizado nos Açores, embora impreterivelmente marcado pelo investimento na reconstrução. A preços de 1998, o investimento realizado em 1996, último ano do anterior Governo, foi de 28,7 milhões de contos. Também a preços de 1998, o investimento previsto para o próximo ano é de 52 milhões de contos.

Ao contrário do alarmismo da oposição, que procurou nesse falso argumento uma última possibilidade para minimizar o nosso trabalho, a Região desfruta, e continuará a desfrutar de uma situação financeira estável e incomparavelmente melhor daquela que herdámos da gestão dos governos anteriores. Basta pensarmos que enquanto os deficits anuais do Plano a Médio Prazo do anterior Governo eram de 7,5 por cento face ao Produto Interno Bruto da Região, os actuais situam-se nos quatro por cento e o deficit para 1999 será de 1,5 por cento, ou seja, bem abaixo dos limites máximos fixados para a convergência europeia. Basta pensarmos que enquanto o anterior governo, para financiar 111,1 milhões de contos de investimento realizado entre 1993 e 1996 endividou-se em 78 milhões de contos, o actual governo, para um investimento de 180,8, só recorrerá a uma dívida de 53,8 milhões de contos. Basta nos lembrarmos que a dívida da Região no final de 1996 era de 114,2 milhões de contos e a previsão da dívida no final do ano 2000 é de 76,5, estimando-se que os Açores não necessitem de recorrer ao endividamento a partir do ano 2002.

O Grupo Parlamentar do partido que apoia o Governo acaba de apresentar um conjunto de propostas de alteração ao Orçamento e ao Plano que, na sua maioria e no essencial, resultam dos decretos aprovados nesta Assembleia pela oposição, que fizeram diminuir num caso a receita da Região e aumentar noutro a despesa. Garante-se, com a aprovação dessas propostas de alteração, o equilíbrio orçamental, sem um prejuízo irreparável para a actividade governativa, é certo, mas com um atraso iniludível na execução de alguns investimentos e na diminuição das disponibilidades para determinados apoios.

Verificaremos, com os mesmos critérios, pelo nosso lado, as consequências de propostas que possam vir a ser aprovadas pela conjugação exclusiva dos votos da oposição, sendo certo que já explicitámos que a nossa obrigação é a de defender o Programa de Governo aprovado por esta Assembleia e o direito adquirido em eleições livres por este governo para, justamente, governar.

Termino, Senhor Presidente e Senhores Deputados, estimando que o Ano Novo que se aproxima traga aos Açores, pelo menos, o mesmo progresso que experimentámos neste ano findo. Desejo, sinceramente, que os dois maiores partidos da oposição se reconstituam das crises internas que actualmente os fragilizam, e que se juntem rapidamente a nós nesta tarefa, na qual carecemos de ajuda, de melhorar a vida dos açorianos e de prestigiar os Açores.

A todos, um Feliz Natal.
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